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Obrigacdes Acessorias
MOLDMIX-INDUSTRIA COMERCIO LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1999 a 31/12/2006

AUTO DE INFRACAO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA.

Constitui infragdo a legislacdo da Receita Federal do Brasil deixar a empresa
de exibir todos os documentos e livros relagdo a fatos geradores contribuicdes
previdencidrias, por infracdo ao art. 33, §§ 2° e 3°, da Lei n. 8.212/1991,
sujeita @ multa prevista no art. 92 e art. 102 desse diploma, e no art. 283, II,

'j", e art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n.3.049/1999.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. PRAZO
QUINQUENAL. OBRIGACOES ACESSORIAS DE EXIBICAO DE
DOCUMENTOS, POR NAO APLICACAO.

Em face da inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991
pelo Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Simula
Vinculante n. 08, o prazo decadencial para a constituicdo dos créditos
previdencidrios ¢ de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorréncia do fato
gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4°, ou do art. 173, ambos do
Codigo Tributario Nacional, conforme o modalidade de lancamento.
Contudo, ndo se aplica aos casos de desobediéncia a obrigagdes de exibicao
de documentos quando hd documentos que os fatos geradores nao foram
atingidos pela decadéncia.

Recurso Voluntario Negado - Crédito Tributario Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
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 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2006
 Constitui infração à legislação da Receita Federal do Brasil deixar a empresa de exibir todos os documentos e livros relação a fatos geradores contribuições previdenciárias, por infração ao art. 33, §§ 2º e 3º , da Lei n. 8.212/1991, sujeita à multa prevista no art. 92 e art. 102 desse diploma, e no art. 283, II, "j", e art. 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.3.049/1999.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS, POR NÃO APLICAÇÃO.
 Em face da inconstitucionalidade declarada do art. 45 da Lei n. 8.212/1991 pelo Supremo Tribunal Federal diversas vezes, inclusive na forma da Súmula Vinculante n. 08, o prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, ou do art. 173, ambos do Código Tributário Nacional, conforme o modalidade de lançamento. Contudo, não se aplica aos casos de desobediência à obrigações de exibição de documentos quando há documentos que os fatos geradores não foram atingidos pela decadência.
 Recurso Voluntário Negado - Crédito Tributário Mantido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Gustavo Vettorato - Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice-presidente), Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oséas Coimbra Júnior, Amilcar Barca Teixeira Júnior.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário que busca a reforma de decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento que manteve integralmente o lançamento do crédito tributário oriundo de aplicação de sanção por descumprimento do disposto art. 33, §§ 2º e 3º , da Lei n. 8.212/1991, sujeita à multa prevista no art. 92 e art. 102 desse diploma, e no art. 283, II, "j", e art. 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.3.049/1999, ao deixar de apresentar folha de pagamentos de autônomos do período de exercícios de 01/1999 e 12/2006. A ciência do lançamento deu-se em 29.02.2008.
O recurso foi tempestivo, e alegou a decadência qüinqüenal dos créditos lançados com base nos fatos geradores a outubro de 2003, impossibilidade de aplicação da multa se o tributo for declarado inconstitucional (contribuições sobre autônomos), ilegalidade e inconstitucionalidade da multa aplicada, e por final requer a relevação da multa.
Os autos vieram a presente 3ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do CARF-MF para apreciação e julgamento do recurso voluntário.
É o relatório.

 Conselheiro Gustavo Vettorato
O recurso é tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do depósito prévio (Súmula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.
Está correto Auto de Infração, a obrigação de apresentar os documentos requisitados pela fiscalização está estabelecida art. 33, §§ 2º e 3º , da Lei n. 8.212/1991, sujeita à multa prevista no art. 92 e art. 102 desse diploma, e no art. 283, II, "j", e art. 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.3.049/1999. Obrigação essa que tem natureza instrumental (art. 113, do CTN), como forma de auxiliar o controle e arrecadação tributária, mas é autônoma do cumprimento das demais obrigações.
Em que pese a declaração de inconstitucionalidade do art. 45, da Lei n. 8.212/1991, consolidada pela Súmula n. 8 do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se ao caso a norma decadencial qüinqüenal expostas no art. 173, I, do Código Tributário Nacional-CTN, os documentos solicitados pela fiscalização abrangiam períodos de fatos geradores sobre os quais o direito de constituir o créditos tributários estavam tanto extinto como não extintos pelo lapso decadencial. Acresce-se ao raciocínio que a penalidade imposta é pelo ato de não apresentar documento ou informação solicitada, como ato único, não como ato contínuo que se repita como obrigação contínua. Assim, basta a solicitação de um documentos sobre obrigações não decadentes que a norma sancionadora será aplicável. Dessa forma, não há como acolher a argumentação da contribuinte.
Quanto à alegação de que os tributos dos quais foram solicitadas informações seriam inconstitucionais (contribuições sobre vencimentos pagos a autônomos � art. 12, IV, da Lei n. 8.212/1991), deve-se apontar que a maioria dos períodos do tributo de qual fora solicitado, já encontravam-se sob a égide constitucional, após a Emenda Constitucional 19/1998 e da Lei n. 9.876/199, que corrigiram o Ordenamento Jurídico, após a declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF (RExt n. 166.772-9/RS). Adciona-se ainda a motivação colocada no parágrafo anterior, que a norma sancionadora em questão aplica-se em uma única vez, quanto os documentos e informações são solicitados, sendo válida a solicitação desde que uma das obrigações tributárias seja válidas e exigíveis, como no caso se mostrou.
Quanto à suposta inconstitucionalidade de tal aplicação da sanção em face do principio de vedação ao confisco e legalidade (art. 97, do CTN), é vedado aos Conselheiros do CARF-MF afastarem a aplicação da lei ou decreto sob tal argumento, salvo nas exceções expressas dos artigos 62 e 62-A do Regimento Interno do CARF-MF (Súmula n. 2, do CARF/MF).
Segue razão a autoridade a quo quanto à impossibilidade de relevação da penalidade, pois como demonstrado nos autos a Recorrente não juntou no prazo de defesa todos os documentos que foram solicitados, em sua forma regular como exige o art. 291, §1º, do RPS. 

Isso posto, voto por conhecer o recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
 (Assinado Digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator
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(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
(Assinado digitalmente)
Gustavo Vettorato - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima (presidente), Gustavo Vettorato (vice-presidente), Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira
dos Santos, Oséas Coimbra Junior, Amilcar Barca Teixeira Junior.



Processo n° 13873.000174/2008-19 S2-TE03
Acordao n.° 2803-002.337 Fl. 326

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario que busca a reforma de decisdo da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento que manteve integralmente o langamento do crédito
tributdrio oriundo de aplicagdo de sang¢do por descumprimento do disposto art. 33, §§ 2° e 3°,
da Lein. 8.212/1991, sujeita a multa prevista no art. 92 e art. 102 desse diploma, e no art. 283,
I, "j", e art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto
n.3.049/1999, ao deixar de apresentar folha de pagamentos de auténomos do periodo de
exercicios de 01/1999 e 12/2006. A ciéncia do langamento deu-se em 29.02.2008.

O recurso foi tempestivo, e alegou a decadéncia qiliinqiienal dos créditos
langados com base nos fatos geradores a outubro de 2003, impossibilidade de aplicagdo da
multa se o tributo for declarado inconstitucional (contribuigdes sobre autonomos), ilegalidade e
inconstitucionalidade da multa aplicada, e por final requer a relevag¢do da multa.

Os autos vieram a presente 3* Turma Especial da 2* Secao de Julgamento do
CARF-MF para apreciagdo e julgamento do recurso voluntario.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Gustavo Vettorato

O recurso ¢ tempestivo, conforme supra relatado, dispensado do deposito
prévio (Sumula Vinculante 21 do STF), assim deve o mesmo ser conhecido.

Esta correto Auto de Infragdo, a obrigacdo de apresentar os documentos
requisitados pela fiscalizagdo esta estabelecida art. 33, §§ 2° ¢ 3°, da Lei n. 8.212/1991, sujeita
a multa prevista no art. 92 e art. 102 desse diploma, e no art. 283, II, "j", e art. 373 do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.3.049/1999. Obrigacao
essa que tem natureza instrumental (art. 113, do CTN), como forma de auxiliar o controle e
arrecadacgdo tributaria, mas ¢ autdbnoma do cumprimento das demais obrigacdes.

Em que pese a declaracdo de inconstitucionalidade do art. 45, da Lei n.
8.212/1991, consolidada pela Stimula n. 8 do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se ao caso
a norma decadencial qiiinqlienal expostas no art. 173, I, do Codigo Tributario Nacional-CTN,
os documentos solicitados pela fiscalizagdo abrangiam periodos de fatos geradores sobre os
quais o direito de constituir o créditos tributarios estavam tanto extinto como nao extintos pelo
lapso decadencial. Acresce-se ao raciocinio que a penalidade imposta ¢ pelo ato de nado
apresentar documento ou informacgao solicitada, como ato inico, ndo como ato continuo que se
repita como obrigagdo continua. Assim, basta a solicitacdo de um documentos sobre obrigacdes
ndo decadentes que a norma sancionadora sera aplicavel. Dessa forma, nao ha como acolher a
argumentacao da contribuinte.

Quanto a alegagao de que os tributos dos quais foram solicitadas informacoes
seriam inconstitucionais (contribui¢des sobre vencimentos pagos a autobnomos — art. 12, IV, da
Lei n. 8.212/1991), deve-se apontar que a maioria dos periodos do tributo de qual fora
solicitado, ja encontravam-se sob a égide constitucional, apds a Emenda Constitucional
19/1998 e da Lei n. 9.876/199, que corrigiram o Ordenamento Juridico, apds a declaracao de
inconstitucionalidade proferida pelo STF (RExt n. 166.772-9/RS). Adciona-se ainda a
motivacao colocada no paragrafo anterior, que a norma sancionadora em questdo aplica-se em
uma unica vez, quanto os documentos e informacdes sdo solicitados, sendo vélida a solicitacao
desde que uma das obrigacdes tributdrias seja validas e exigiveis, como no caso se mostrou.

Quanto a suposta inconstitucionalidade de tal aplicacdo da san¢dao em face do
principio de vedagao ao confisco e legalidade (art. 97, do CTN), ¢ vedado aos Conselheiros do
CARF-MF afastarem a aplicagdo da lei ou decreto sob tal argumento, salvo nas excegdes
expressas dos artigos 62 e 62-A do Regimento Interno do CARF-MF (Stmula n. 2, do
CARF/MF).

Segue razdao a autoridade a quo quanto a impossibilidade de relevagdao da
penalidade, pois como demonstrado nos autos a Recorrente ndo juntou no prazo de defesa
todos os documentos que foram solicitados, em sua forma regular como exige o art. 291, §1°,
do RPS.
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Isso posto, voto por conhecer o recurso voluntario para, no mérito, negar-lhe
provimento.

(Assinado Digitalmente)

Gustavo Vettorato - Relator
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